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ATA DA 13ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, DE 03/12/2002

Aos 03 dias do mês de dezembro de 2002, no Clube
Recreativo Atibaiano, em Atibaia- SP, realizou-se a 13.ª
Reunião Extraordinária do CBH-PCJ, registrando-se a
participação de 63 (sessenta e três) pessoas, entre
representantes dos Municípios, da Sociedade Civil e do5
Estado, conforme lista de presença anexa, e público,
registrado em livro próprio.  Após a recepção aos
presentes, a mesa dirigente dos trabalhos foi composta
conforme segue: José Roberto Tricoli, - Prefeito de
Atibaia; Cláudio de Mauro - Prefeito de Rio Claro e10
Presidente do CBH-PCJ; Eduardo Lovo Paschoalotti –
representante do CIESP/Limeira e Vice-presidente do
CBH-PCJ; Luiz Roberto Moretti – Diretor da Diretoria
da Bacia do Médio Tietê do DAEE e Secretário-
executivo do CBH-PCJ; Rui Brasil Assis, Secretário-15
adjunto da Secretaria de Estado de Recursos Hídricos,
Saneamento e Obras; Wilde Cardoso Contijo Jr.,
representante da ANA - Agência Nacional de Águas;
Antônio Félix Domingues, Superintendente da ANA e
Pilzio Nunciato De Lelli, Prefeito Municipal de Salto. 1.20
Abertura: Dando início à reunião o Secretário-
executivo do CBH-PCJ registrou a presença dos
membros do Plenário e demais personalidades. Informou
a existência de quorum e passou a condução da reunião
ao Presidente do CBH-PCJ, que agradeceu a presença de25
todos; ao Prefeito de Atibaia, José Roberto Tricoli, pela
cessão das dependências para a realização da reunião, e
declarou iniciada a reunião, colocando a palavra à
disposição dos integrantes da mesa. Com a palavra, o
Prefeito de Atibaia, José Roberto Tricoli cumprimentou30
e agradeceu a presença de todos, apresentado votos de
realização de uma boa reunião. 2. Apresentação do
andamento dos trabalhos para a implantação do
Comitê “Federal” das Bacias Hidrográficas dos Rios
Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ FEDERAL):35
Com a palavra, o Superintendente da ANA, Antônio
Félix Domingues, cumprimentou a todos e esclareceu
que foram realizados quatro seminários na bacia, várias
reuniões da Diretoria Provisória, além de visitas a todos
os municípios da porção mineira da bacia, para40
esclarecimentos da sistemática de implantação do PCJ
FEDERAL. Citou que todas as informações pertinentes
ao processo em questão estão disponíveis no site da
ANA e que todos podem acessa-lo para consultar ou dar
contribuições. Ressaltou que a ANA tem priorizado a45
instalação dos Comitês do Paraíba do Sul, do Piracicaba,
do São Francisco e do Rio Doce, que são as bacias mais
complexas e com mais problemas a serem resolvidos;
salientando que cada uma tem sua característica.
Informou que no dia 13 de dezembro, serão assinados50
alguns contratos do Programa de Despoluição de Bacias
– PRODES/2003 (Compra de Esgoto Tratado) com

municípios desta região.  Solicitou ao Sr. Wilde Contijo,
técnico da ANA, que fizesse a apresentação do
regimento interno do PCJ FEDERAL e, em seguida, os55
esclarecimentos necessários, a serem solicitados pelo
Plenário. Com a palavra, o Sr. Wilde  esclareceu que
será apresentado um resumo das discussões havidas para
que se possa encerrar um primeiro processo de
mobilização, para a adequação dos dois Comitês: o60
CBH-PCJ e o PCJ FEDERAL. Apresentou, então, um
pequeno resumo do que se procedeu até então, para a
formação do PCJ FEDERAL. Explicou porque o Rio
Piracicaba é considerado um rio de domínio da União e
o porque da implantação do Comitê Federal. Citou os65
vários municípios onde ocorreram as reuniões e
seminários, tanto paulistas quanto mineiros, bem como o
interesse em que o processo fosse o mais transparente e
democrático possível.  Detalhado o cronograma de
atividades para as inscrições das entidades candidatas ao70
processo eleitoral, informou a classificação  das
entidades quanto ao segmento que deverão representar
e/ou serem representadas. Citou da intenção de conciliar
os dois comitês, com o maior número possível de
membros comuns a ambos. Detalhou a estrutura75
representativa dos diversos segmentos dentro do PCJ
FEDERAL, quanto ao número (percentual) de
representantes de cada segmento, obedecendo à
legislação federal. Continuando, falou sobre os
municípios (paulistas e mineiros) que comporiam o80
Comitê Federal, e como identificar quem é usuário,
quem é entidade associativa, quais as condicionantes
para uma entidade participar do processo eleitoral.
Informou que está prevista para o dia 25 de fevereiro, a
publicação no Diário Oficial da União, da relação de85
todos os usuários e organizações civis inscritas no
processo eleitoral do PCJ FEDERAL. Esclareceu sobre a
realização de reuniões plenárias (assembléias) com as
organizações civis e com os usuários, para escolha de
seus respectivos representantes, que serão entidades90
associativas, e que dentro de cada um desses segmentos
os usuários estarão divididos em setores específicos, de
acordo com o tipo de uso das águas. Informou que no dia
28 de março, também num processo conjunto, será dada
posse aos membros do PCJ FEDERAL, elegendo-se,95
também, a sua diretoria. Fez uma breve explanação
sobre os principais pontos do Regimento Interno, entre
eles a sua composição, que já contempla a proposta de
ampliação do número de membros do CBH-PCJ para
cinqüenta e um membros. Aberta a palavra aos100
presentes, foram feitas considerações pelos Senhores
Francisco Lahóz, do Consórcio PCJ; Eduardo Lovo
Paschoalotti, do CIESP/Limeira; Régis Romano Maciel,
do Sindicato Rural de Campinas, Cláudio Antônio de
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Mauro, Presidente do CBH-PCJ; Rui Brasil Assis,
Secretário-adjunto da Secretaria de Recursos Hídricos,
Saneamento e Obras; Regina Aparecida Cancelieri, da
Prefeitura de Santa Bárbara D’Oeste; José Machado,
Prefeito de Piracicaba; Ângelo Petto Neto, da5
Associação dos Engenheiros e Arquitetos de  Limeira;
Raquel Flores, da SORIDEMA; Harold Fowler, da
UNESP; Antonia Aparecida Spina, do Colegiado Gestor
da APA Cabreúva-Jundiaí e Marco Pareja, da
PreservAção. 3. Comunicações: Sem outras10
manifestações, o Presidente do CBH-PCJ, Dr. Cláudio
de Mauro, retoma a palavra e dá por iniciados os
trabalhos constantes da pauta. Passou a palavra para o
Sr. Eduardo Paschoalotti, Vice-presidente do CBH-PCJ,
que cumprimentou e agradeceu a presença de todos. 3.1.15
Comunicados do Secretário-executivo: O Secretário-
executivo do CBH-PCJ, Luiz Roberto Moretti,  informou
que o CBH-PCJ, nos meses de outubro e novembro já
realizou seis eventos e mais um que foi ontem, no mês
de dezembro, que foi o Curso de Direito de Águas, com20
a Dra. Maria Luiza Granziera, especialmente para os
membros do CBH-PCJ. Informou que, em outubro,
realizou-se na FUMEP, o Workshop sobre Qualidade de
Água - Aplicação da Portaria 1469, organizado pelo
Grupo Técnico de Saúde Ambiental e um seminário, na25
UNICAMP, no Centro de Convenções, organizado pelo
Grupo Técnico de Integração e Difusão de Pesquisas e
Tecnologias, sobre cargas poluidoras difusas. Depois,
em novembro, ocorreram quatro eventos, que foram:
seminário sobre Ferramentas de Gestão Ambiental e de30
Recursos Hídricos; workshop sobre Banco de Dados
para Gestão dos Recursos Hídricos; o 2.º Encontro de
Educação Ambiental na área do CBH-PCJ, e o Encontro
Técnico sobre Licenciamento e Outorgas para Uso de
Recursos Hídricos. Informou que ontem, no período da35
manhã, esteve numa reunião com o Dr. Pedro Stech,
Diretor do DAIA, juntamente com uma Comissão
formada por membros do Grupo Técnico de
Planejamento, constituída pelos Senhores Paulo Borges,
da prefeitura de Piracicaba, Rumoaldo Kokol, do DAE40
de Americana e Micheli Consolmagno, da Secretaria de
Recursos Hídricos, Saneamento e Obras, onde foram
discutidos dois aspectos muito importantes: 1.º - ficou
acertado que no final de janeiro, faremos um encontro
técnico de um dia inteiro, no qual a equipe do DAIA virá45
à região, a fim de trocarmos informações sobre como
proceder para que as decisões que o Comitê tomar, e as
exigências e recomendações sugeridas, nos casos de
análises de EIAs/RIMAs possam ser acatadas
integralmente pelo DAIA, a respeito de50
empreendimentos que pretendem se instalar aqui na
região e que vêm ao Comitê para discussão. Informou
que também se acertou que, em cada empreendimento
para o qual for solicitada a manifestação do Comitê, o

processo de análise será iniciado e, após se ter um certo55
conhecimento do que é o empreendimento, será
realizada uma reunião do Grupo Técnico de
Planejamento, com o representante do DAIA que estiver
analisando aquele empreendimento. O segundo aspecto
comentado, foi com relação à AMBEV/Jaguariúna,60
sendo informados de que as recomendações do Comitê
serão acatadas integralmente pelo DAIA, devendo
constar do seu parecer a respeito da questão. 3.2.
Comunicados do Presidente: O Prefeito de Rio Claro,
Cláudio de Mauro, Presidente do CBH-PCJ, informou65
que esteve em Brasília, na semana retrasada, a convite
do Deputado Federal Mendes Thame, para cobrarem
uma ação efetiva do Governo Federal no que diz respeito
à liberação das verbas do PRODES/2002 para os
municípios da área do CBH-PCJ. Foi agendada uma70
reunião com o Vice-presidente, Dr. Marco Maciel,  que
estava respondendo pela Presidência da República.
Informou que participaram da reunião a prefeita Izalene,
de Campinas; o prefeito Roberto Trícoli, de Atibaia; a
Regina Cancelieri e equipe, representando Santa Bárbara75
D'Oeste, e o Deputado Mendes Thame. Informou que
tiveram um bom diálogo com o vice-presidente, levando
as reivindicações e solicitando a liberação dos recursos
para a Agência Nacional de Águas. Esclareceu que o
vice-presidente assumiu o compromisso de que tomaria80
algumas providências. Informou que na sexta-feira
passada, recebeu um telefonema do Dr. Jerson Kelman,
Diretor-presidente da ANA, que afirmara que
possivelmente seríamos chamados no próximo dia 13,
sexta-feira da próxima semana, para a assinatura dos85
contratos. Informou que a semana passada esteve em
Ribeirão Preto, , juntamente com o Moretti, participando
da reunião de formação do Fórum Paulista de Comitês
de Bacias Hidrográficas. Informou que esteve, na
semana passada, como presidente do Comitê,90
representando os municípios, juntamente com o
Paschoalotti, como vice-presidente do Comitê,
representando a sociedade civil e o Moretti, Secretário-
executivo, representando o Estado, numa reunião, em
São Paulo, com a presidente do Comitê do Alto Tietê,95
prefeita de São Paulo, Marta Suplici, para que haja um
trabalho de integração, em muitas ações, entre o Comitê
do Alto Tietê e o CBH-PCJ, principalmente no que diz
respeito à questão do Sistema Cantareira. Esclareceu que
a prefeita e presidenta do Comitê do Alto Tietê aceitou100
integralmente a nossa proposta e já designou a secretária
municipal de meio ambiente, Estela Goldenstein, para
conversar com o nosso Comitê visando preparar uma
pauta de discussão, que deverá se concretizar no
próximo dia 10/12/2002, com um primeiro encontro dos105
Grupos e Câmaras Técnicas do CBH-AT e do CBH-PCJ.
Informou que o convite para este encontro todos
receberam junto com o material desta reunião, e que
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acontecerá em Mairiporã, na sede social do Clube de
Campo de Mairiporã,  a partir das 9 horas. Continuou
informando da realização dos eventos do mês de
dezembro, que começam amanhã, dia 04, em Salto
Grande, Americana, a partir das 08:30hs, onde serão5
discutidos temas relativos à Usina Hidrelétrica de
Americana, a Represa de Salto Grande. No próximo dia
11, quarta-feira, ocorrerá um workshop sobre
Desenvolvimento de Ciência e Tecnologia Voltadas para
Recursos Hídricos, no anfiteatro do FEAGRI, da10
UNICAMP, a partir das 08:30hs. No dia 12, quinta-feira,
um workshop sobre os Sistemas de Informações no Uso
Racional das Águas Subterrâneas, que será na
Associação dos Engenheiros de Jundiaí, a partir das
09:00hs.  4. Leitura e Aprovação da Ata 18ª Reunião15
Ordinária: O Eng.º Moretti solicitou inversão de pauta,
para que os assuntos a serem tratados nos itens 4.2 e 4.3
sejam discutidos no final, e os demais passem a ser
tratados na ordem apresentada. Colocada em votação a
solicitação foi aprovada por unanimidade. O Presidente20
do CBH-PCJ, Cláudio de Mauro, com a palavra, passou
a tratar do item 4.1 da pauta, ou seja da leitura e
aprovação da Ata da 18ª Reunião Ordinária do CBH-
PCJ, realizada em 10/09/2002, no Hotel Estância Fonte
Santa Tereza, em Valinhos - SP. Foi dispensada a leitura25
por ter sido encaminhada, antecipadamente, aos
membros do Comitê. Sem outras manifestações, foi
colocada em votação a Ata da 18.ª Reunião Ordinária,
sendo aprovada por unanimidade, na forma apresentada,
apenas com uma correção na página 03,  linha 55, onde30
lê-se: “PCJ Fedrel”, leia-se: “PCJ Federal”. 5. Assuntos
a deliberar:. Como foi aprovada a inversão da pauta dos
itens 4.2 e 4.3 para o item 4.5, passou-se a tratar da
solicitação da Prefeitura de Pedreira. 5.1. Alteração de
objeto, valor e prazo para assinatura de contrato do35
FEHIDRO com a Prefeitura Municipal de Pedreira,
referente ao processo PCJ/026/2001 – Minuta de
Deliberação CBH-PCJ/ 128/2002: O Eng.º Moretti
explicou que, por meio do Artigo 3.º, da Deliberação
CBH-PCJ/110/2001, de 03/10/2001, o Comitê das40
Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e
Jundiaí (CBH-PCJ) indicou ao FEHIDRO, para
recebimento de recursos, na modalidade "não-
reembolsável", o empreendimento "Projeto Básico da
ETE de Pedreira", no valor de R$ 55.042,68, com45
contrapartida de 31%, cujo tomador é a Prefeitura
Municipal de Pedreira. Informou que o projeto foi
encaminhado ao Agente Técnico do FEHIDRO -
CETESB, sob n.º PCJ/00/026/201, que solicitou algumas
complementações e arquivou o processo em 26/06/2002,50
pelo não atendimento do solicitado. Falou que, por meio
do Ofício 015/02 DAE, de 17/05/2002, a Prefeitura de
Pedreira solicitou alteração de objeto, uma vez que o
projeto em questão foi elaborado pela Secretaria de

Recursos Hídricos, Saneamento e Obras – SRHSO.55
Informou que o pleito em questão foi apreciado na 12.ª
Reunião Extraordinária do CBH-PCJ, de 24/05/2002, em
Vinhedo, no item "Outros Assuntos", e que o Plenário
solicitou à Prefeitura de Pedreira os elementos técnicos
do novo objeto, delegando à Diretoria do CBH-PCJ a60
análise e posterior aprovação do pleito, "ad-referendum"
do Plenário. Esclareceu que, após inúmeras reiterações
da Secretaria Executiva do CBH-PCJ à Prefeitura de
Pedreira, para envio dos elementos técnicos necessários,
os mesmos foram protocolados na SE-CBH-PCJ, em65
21/11/2002, por meio do Ofício 024/02 DAE, de
18/11/2002. Informou que o Artigo 1º, da Deliberação
CBH-PCJ/ 122/2002, de 10/09/2002, ratifica a
prorrogação de prazo para assinatura de contratos junto
ao FEHIDRO, conforme os termos do Ofício CBH-70
PCJ/176/2002, de todos os empreendimentos já
hierarquizados e indicados pelo CBH-PCJ, para até
31/12/2002; sendo que, após esta data, para os
empreendimentos cujos contratos não forem assinados,
haverá o cancelamento da indicação e da hierarquização75
feitas pelo CBH-PCJ, disponibilizando-se as respectivas
verbas para o orçamento FEHIDRO, da quota-parte do
CBH-PCJ, do exercício de 2003. Esclareceu que o novo
objeto é "projeto básico para três coletores-tronco de
esgoto", na margem direita do Rio Jaguari, numa80
extensão de 3,2 Km, no município de Pedreira, para
interligação com as Estações Elevatórias dos respectivos
trechos, com valor estimado de R$ 42.074,00, sendo a
contribuição do FEHIDRO no valor de R$ 29.031,06 e
contrapartida de 31%, como deliberado para o objeto85
anterior. Aberta a palavra para esclarecimentos, o Sr.
Marco Pareja perguntou sobre a existência de algum
impedimento estatutário para a deliberação, com
resposta negativa por parte do Secretário-executivo. Por
não haver mais nenhuma pergunta, o presidente colocou90
em votação a minuta apresentada, sendo aprovada por
unanimidade com destaque para o artigo 1º  que ficou
com o termo “cancelado”; o artigo 2º ficou “aprovado”,
e o artigo 3º também ficou “aprovado”, na forma
apresentada. 5.2. Alteração de objeto, valor e prazo95
para assinatura de contrato do FEHIDRO com a
Prefeitura Municipal de São Pedro, referente ao
processo PCJ/030/2001 – Minuta de Deliberação
CBH-PCJ/ 129/2002: O Eng.º Moretti iniciou
explicando que, por meio do Artigo 3.º, da Deliberação100
CBH-PCJ/110/2001, de 03/10/2001, o Comitê das
Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e
Jundiaí (CBH-PCJ) indicou ao FEHIDRO, para
recebimento de recursos, na modalidade "não-
reembolsável", o empreendimento "Projeto Executivo de105
ETE", no valor de até R$ 64.000,00 com contrapartida
de 20%, cujo tomador é a Prefeitura Municipal de São
Pedro. Informou que o projeto foi encaminhado ao
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Agente Técnico do FEHIDRO - CETESB, sob n.º
PCJ/00/30/2001, que solicitou algumas
complementações, em 31/10/2001, reiterando em
11/01/2002, e que, pelo não atendimento do solicitado, o
mesmo foi devolvido à Secretaria Executiva do CBH-5
PCJ, em 08/05/2002. Informou que, por meio do Ofício
1420, de 22/11/2002, a Prefeitura de São Pedro solicitou
alteração de objeto, uma vez que o projeto em questão já
está elaborado, e prorrogação de prazo para assinatura de
contrato com o FEHIDRO, pois o prazo deliberado é até10
31/12/2002, conforme Artigo 1.º, da Deliberação CBH-
PCJ/122/2002, de 10/09/2002. Esclareceu que o novo
objeto é "Execução de obra de emissário principal de
esgoto no ribeirão Samambaia, no município de São
Pedro", com valor estimado de R$ 100.000,00; sendo a15
contribuição do FEHIDRO no valor de R$ 64.000,00, e
contrapartida de 36%, superior ao deliberado para o
objeto anterior. Aberta a palavra para esclarecimentos
não houve qualquer manifestação do Plenário. Colocada
em votação a minuta apresentada, a mesma foi aprovada20
por unanimidade, com destaque para o artigo 1º  que
ficou com o termo “cancelado”; o artigo 2º ficou
“aprovado”, e o artigo 3º ficou “aprovado”, na forma
apresentada. 5.3. Alteração de objeto, valor e prazo
para assinatura de contrato do FEHIDRO com a25
Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa -
CODEN, referente ao processo PCJ/004/2001 –
Minuta de Deliberação CBH-PCJ/ 130/2002: O Eng.º
Moretti informou a existência de uma solicitação
informal da CODEN - Companhia de Desenvolvimento30
de Nova Odessa, de inclusão de item na pauta desta
reunião para tratar de questão de mudança de objeto de
contrato. Como o pedido formal chegou à Secretaria
Executiva após a postagem da convocação para esta
reunião, não houve tempo de incluir o assunto em35
questão na pauta. Colocada em votação a inclusão do
assunto relativo à CODEN, na pauta desta reunião,
houve aceitação unanime. O Eng.º Moretti explicou que,
por meio da Deliberação CBH-PCJ/117/2002, de
28/03/2002, o Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios40
Piracicaba, Capivari e Jundiaí (CBH-PCJ), indicou ao
FEHIDRO, para recebimento de recursos, na modalidade
"não-reembolsável", o empreendimento "Construção da
ETE Capuava, em Nova Odessa", no valor de até R$
344.380,72, com contrapartida de 31%, cujo tomador é a45
CODEN de Nova Odessa. Informou que o projeto foi
encaminhado ao Agente Técnico do FEHIDRO -
CETESB, sob n.º PCJ/00/004/2002, que aprovou por
viabilidade técnica, por meio do Ofício 650/02 - ER, de
01/07/2002. Esclareceu que, por meio do Ofício ADM50
237/2002, de 04/07/2002, a CODEN de Nova Odessa
solicitou prazo para conclusão do Plano Diretor do
Município, pois o Sistema de Afastamento e Tratamento
de Esgotos seria todo alterado e, posteriormente,

estariam solicitando mudança de objeto, uma vez que a55
ETE Capuava não seria mais construída. Esclareceu,
ainda, que, por meio do Ofício CBH-PCJ/216/2002, de
21/08/2002, a CODEN foi informada de que o prazo
para assinatura de contratos foi prorrogado por meio do
Ofício CBH-PCJ/176/2002, de 01/07/2002, "ad-60
referendum" do Plenário, para até 31/12/2002, sendo
que, após essa data, a indicação seria cancelada e os
recursos disponibilizados para o projeto voltariam à
conta do CBH-PCJ e adicionados à verba de 2003 do
FEHIDRO. Informou que, por meio do Ofício Adm. n.º65
404/2002, protocolado na Secretaria Executiva do CBH-
PCJ, em 22/11/2002, a CODEN solicita alteração de
objeto referente ao Processo PCJ/00/004/2002 para
"Construção de trecho de interceptor de esgotos do
ribeirão Quilombo", mantendo os mesmos valores70
deliberados anteriormente, ou seja: valor global estimado
de R$ 500.000,00; sendo a contribuição do FEHIDRO
no valor de R$ 344.380,73 e contrapartida de 31%, como
deliberado para o objeto anterior. O Secretário Executivo
solicitou ao representante da CODEN que explicasse ao75
Plenário a solicitação feita. O presidente da CODEN, Sr.
Mauro Borgado informou que o objeto aprovado
anteriormente pelo Plenário fazia parte de um projeto
antigo da CODEN, que contemplava um sistema de
tratamento de esgotos com sete estações de tratamento, o80
que tornaria inviável a execução de tal sistema. A
mudança de concepção do sistema prevê apenas uma
grande estação.  Aberta a palavra ao Plenário, para
esclarecimentos, o Sr. Marco Pareja perguntou se essa
mudança iria solucionar os problemas de Nova Odessa e85
se a CODEN teria intenções de continuar com o projeto.
O representante da CODEN explicou que após assumir o
cargo, notou que não teria condições de cumprir o
compromisso assumido com o Ministério Público e com
a CETESB, e que, até aquela data, deveriam estar90
construídas, no município, mais três ETEs; e que na
busca de soluções, encontraram um projeto arquivado,
datado de 1992, do qual o Consórcio e o DAEE
participaram na elaboração. Com a palavra o Sr.
Francisco Lahóz, do Consórcio PCJ falou sobre o95
referido projeto, elaborado pelo Prof. José Roberto
Campos e lamentou o tempo perdido pelo arquivamento
do projeto. O presidente Cláudio externou sua
preocupação quanto à continuidade dos trabalhos por
parte da CODEN, pois não gostaria que o recurso ficasse100
“parado”, sendo que o  mesmo seria destinado para um
interceptor de esgoto e não para a ETE principal. O
representante da CODEN explicou que só estão
aguardando a aprovação do Plenário do CBH-PCJ para
começar a trabalhar. O Secretário-adjunto da SRHSO,105
Dr. Rui Brasil, solicita explicações da direção do Comitê
se foi feita uma pré-análise da documentação para uma
posterior aprovação da alteração do objeto. O Secretário-
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executivo Moretti explica que é um projeto totalmente
novo e que não passou por uma analise prévia. O
representante da Prefeitura de Piracicaba, Sr. Seydell,
manifesta-se lembrando que as duas últimas deliberações
foram aprovadas e continham a mesma situação e que5
não seria correto diferenciar o pleito da CODEN. A
posição foi acatada, também, pelo representante da
AEAL, com a ressalva que o GT-PL tem o trabalho de
analisar os empreendimentos candidatos e que este tipo
de procedimento deve ser  repensado. O Secretário-10
executivo ressalta que este procedimento está sendo feito
porque todos os empreendimentos hierarquizados pelo
CBH-PCJ foram contemplados com recursos do
FEHIDRO, não havendo suplentes à espera de recursos.
O prefeito de Cosmópolis, Sr. José Pivatto manifesta-se15
favorável à Nova Odessa, salientando as dificuldades
que as prefeituras pequenas têm de conseguir recursos. O
presidente Cláudio sugere que, no futuro, as mudanças
de objeto sejam alvo de apreciação, primeiramente, do
GT-PL, e informa que atualmente esta condicionante não20
existe. O Dr. Rui Brasil reitera a proposta de uma análise
prévia do pleito, pelo GT-PL, para uma posterior
apreciação do Plenário. O presidente Cláudio sugere a
votação para aprovação do pleito da CODEN e posterior
votação da sugestão do Dr. Rui Brasil. Colocado em25
votação, o pleito foi aprovado por unanimidade. O
presidente Cláudio pede ao Dr. Rui Brasil que apresente
novamente a sua proposta ao plenário. O Dr. Rui Brasil
apresenta a proposta de se aprovar um prazo de 15 dias,
a contar da presente data, para que os tomadores30
apresentem toda documentação necessária ao
enquadramento do empreendimento ao manual do
FEHIDRO, para a análise da Secretaria Executiva, sob
pena de perda do recurso em caso de não apresentação
dos documentos necessários. O Dr. Rui esclarece que a35
sugestão por ele apresentada, apenas condiz com os
procedimentos descritos no Manual de Procedimentos do
FEHIDRO. Face à grande discussão, o representante de
Holambra sugere que apenas entre na pauta das
próximas reuniões plenárias do CBH-PCJ os assuntos40
que já estiverem devidamente estudados pela Secretaria
Executiva do CBH-PCJ. O Secretário-Executivo sugere
o prazo até 31/12 para a apresentação de toda
documentação, pelos tomadores, para uma posterior
análise pela Secretaria Executiva. A representante da45
SORIDEMA lembra que está aberta a inscrição para
novos candidatos a tomadores de recursos, e estes têm
como obrigação a apresentação de  toda documentação
no ato da inscrição. Após a manifestação de todos os
interessados, o presidente Cláudio coloca em votação a50
proposta apresentada pelo Dr. Rui Brasil de que a
Secretaria Executiva analise os documentos de
enquadramento no Manual de Procedimentos do
FEHIDRO, dos novos objetos deliberados, com a

retificação de data apresentada pelo Secretário-55
Executivo, para o dia 31/12/2002. Sem outras
manifestações, foi aprovado por unanimidade,
estendendo-se esta decisão aos empreendimentos objeto
das deliberações CBH-PCJ/128/02 e CBH-PCJ/129/02,
que terão até o dia 31/12/02 para apresentarem a60
documentação pertinente para a análise da Secretaria
Executiva do CBH-PCJ. 5.4. Aprovação de Nova
redação para o Estatuto do CBH-PCJ visando à
integração  com o PCJ Federal – Minuta de
Deliberação CBH-PCJ/131/2002. Após a votação do65
item anterior, o presidente informa que não há quorum
suficiente para a votação de alteração do Estatuto,
faltando apenas 1 membro para se completar os 2/3 de
membros exigidos no Estatuto do CBH-PCJ, ou seja 32
membros com direito a votar. Ressalta a importância de70
participação nas reuniões plenárias. O Secretário-
Executivo ressalta os transtornos causados pela ausência
de quorum, o que prejudicará todo processo eleitoral do
CBH-PCJ para o biênio 2003-2004. O presidente
Cláudio ressalta a dificuldade gerada pela ausência de75
quorum em relação à integração com o Comitê Federal.
O Eng. Moretti sugere a adequação da minuta de
deliberação que trata do processo eleitoral, retomando-se
a criação de uma Comissão Eleitoral e pede o
cancelamento dos termos da Deliberação CBH-80
PCJ/127/02, de 10/09/02, que define o cronograma para
o processo eleitoral do CBH-PCJ para o ano de 2003. A
Comissão Eleitoral a ser criada teria as seguintes
atribuições: a)- adequar o processo de habilitação das
entidades da Sociedade Civil, interessadas em participar85
do processo de escolha e indicação dos membros ao
CBH-PCJ com o processo do PCJ FEDERAL; b)-
definir os procedimentos para a inscrição, estabelecendo
documentos a serem apresentados, incluindo a Ficha de
Inscrição e critérios para a inscrição; c)- ajustar os90
prazos e cronograma do processo eleitoral do CBH-PCJ;
d)- proceder à organização e condução das assembléias
de escolha de representantes até as respectivas posses,
em 28/03/2003; e e)- julgar e efetuar o enquadramento
de cada entidade da Sociedade Civil inscrita para o95
processo eleitoral do CBH-PCJ. O representante da
Secretaria de Planejamento ressalta o desinteresse dos
prefeitos da Região Metropolitana de Campinas pelos
assuntos relacionados ao Comitê. A representante da
Secretaria da Saúde, Dra. Marizete, solicita que conste100
em ata o repúdio à ausência dos membros e àqueles que
estiveram presentes e saíram, causando, assim, o
desperdício de trabalho e tempo, atrapalhando, portanto,
o bom andamento da pauta das reuniões plenárias do
CBH-PCJ. O Secretário-Executivo ressalta que este é um105
registro histórico negativo, pois na história do CBH-PCJ,
esta é a primeira vez que um assunto é retirado da pauta
por não haver quorum para a votação. O presidente
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Cláudio informa que na proposta de constituição da
Comissão Eleitoral estarão representados os três
segmentos, por meio do presidente (municípios), vice-
presidente (sociedade civil) e secretário-executivo
(estado) e pergunta se mais alguém se candidata para5
compor a comissão. Após as candidaturas, foram
incluídos mais os seguintes representantes do Plenário:
Prefeitura Municipal de Salto; Prefeitura Municipal de
Holambra; Consórcio PCJ; Sindicato Rural de
Campinas; SABESP; Secretaria da Saúde; Associação10
dos Engenheiros e Arquitetos de Limeira (AEAL);
Sociedade Rioclarense de Defesa do Meio Ambiente
(SORIDEMA), e Associação Nacional dos Serviços
Municipais de Saneamento (ASSEMAE). Após a
apresentação dos candidatos, a minuta deliberação15
131/02 foi colocada em votação e aprovada por
unanimidade, com a primeira reunião marcada para o dia
09/01/03, às 14:00hs, no DAEE de Piracicaba. 6. Outros
Assuntos: 6.1. Manifestação da Prefeitura de Salto: O
Prefeito de Salto pede a palavra e externa sua20
preocupação em relação ao solapamento da base da
barragem do Rio Pirai, da captação de água de Salto,
face à construção de uma barragem pelo município de
Indaiatuba logo a jusante. O Prefeito de Salto informou

que o estado erosivo está avançando e este não consegue25
acordo com os representantes de Indaiatuba para a
solução do problema, estando preocupado com o risco
que tal situação apresenta, e solicita ajuda do Comitê
para a solução. Informou o Secretário-adjunto da
SRHSO, Dr. Rui Brasil, que esta é uma preocupação da30
Secretaria de Recursos Hídricos e do DAEE e que estaria
solicitando ajuda técnica do CTH para auxílio à
Prefeitura de Salto na solução do problema. 6.2. Convite
do Consórcio PCJ: Sr. Francisco Lahóz, convida a
todos para dia 12, a partir das 09:00hs, em Paulínia,35
participarem da última reunião Ordinária do Consórcio
deste ano, e no dia 13, na cidade de Rio Claro, o evento
do Banco da Terra. 7. Encerramento: O presidente
Cláudio agradeceu aos presentes, lastimou a ausência de
quorum, agradeceu ao prefeito de Atibaia pela acolhida e40
passou a palavra ao prefeito de Atibaia, José Roberto
Tricoli para encerramento. O prefeito agradeceu a
presença de todos e disponibilizou as dependências do
município para a realização de outros eventos que
possam contribuir para o avanço deste CBH-PCJ e deu45
por encerrada a reunião.
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